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ESTADO DE PERNAMBUCO
POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

SEXTA-FEIRA - RECIFE, 14 DE AGOSTO DE 2009 - SUNOR Nº G 1.0.00.031
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SUPLEMENTO NORMATIVO
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Leis e Decretos

1.0.0.   LEIS FEDERAIS

Nº 12.012,   de     06 AGO 2009  

Acrescenta o art. 349-A ao Decreto-Lei no 2.848, de 07 DEZ 1940 - Código Penal

O Presidente da República  Faço saber que o Congresso Nacional  decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art.  1o  Esta  Lei  acrescenta  ao  Decreto-Lei  n  o   2.848,  de  07  DEZ  1940   -  Código  Penal 
Brasileiro,  no Capítulo  III,  denominado Dos Crimes  Contra  a  Administração da Justiça,  o art.  349-A, 
tipificando o ingresso de pessoa portando aparelho telefônico de comunicação móvel, de rádio ou similar, 
sem autorização legal, em estabelecimento prisional.

Art. 2o  O Decreto-Lei no 2.848, de 07 DEZ 1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido do 
seguinte Art. 349-A:

“Art.  349-A.  Ingressar,  promover,  intermediar,  auxiliar  ou  facilitar  a  entrada  de aparelho 
telefônico de comunicação móvel, de rádio ou similar, sem autorização legal, em estabelecimento prisional.

Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano.”

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  06  AGO 2009; 188o da Independência e 121o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva
Tarso Genro

(Transcrita do DOU de 07 AGO 2009)

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.012-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art349a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
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Nº 12.013,   de     06 AGO 2009  

Altera o Art. 12 da Lei no 9.394, de 20 DEZ 1996, determinando às instituições de 
ensino obrigatoriedade no envio de informações escolares aos pais,  conviventes ou 
não com seus filhos.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1o  O Art. 12 da Lei no 9.394, de 20 DEZ 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.12.................................................................................................................................................
................

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis 
legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da 
escola;

...................................................................................” (NR)

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  06  AGO 2009; 188o da Independência e 121o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva
Fernando Haddad

(Transcrita do DOU  de 07 AGO 2009)

--oo(0)oo--

Nº 12.014,   de     06 AGO 2009  

Altera o Art. 61 da Lei no 9.394, de 20 DEZ 1996, com a finalidade de discriminar as 
categorias de trabalhadores que se devem considerar profissionais da educação.

O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1o  O Art. 61 da Lei no 9.394, de 20 DEZ 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 61.  Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são:

I – professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio;

II  –  trabalhadores  em  educação  portadores  de  diploma  de  pedagogia,  com  habilitação  em 
administração,  planejamento, supervisão,  inspeção e orientação educacional,  bem como com títulos  de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas;

III – trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art61.
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.014-2009?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art12vii
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.013-2009?OpenDocument
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Parágrafo  Único.  A  formação  dos  profissionais  da  educação,  de  modo  a  atender  às 
especificidades  do  exercício  de  suas  atividades,  bem  como  aos  objetivos  das  diferentes  etapas  e 
modalidades da educação básica, terá como fundamentos:

I  –  a  presença  de  sólida  formação  básica,  que  propicie  o  conhecimento  dos  fundamentos 
científicos e sociais de suas competências de trabalho;

II – a associação entre teorias e práticas, mediante  estágios supervisionados e capacitação em 
serviço;

III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores,  em instituições de ensino e em 
outras atividades.” (NR)

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília,  06  AGO 2009; 188o da Independência e 121o da República.

Luiz Inácio Lula da Silva
Fernando Haddad

 
(Transcrita do DOU de 07 AGO 2009)

--oo(0)oo--

Nº 12.015, de     07 AGO 2009  

Altera  o Título  VI da Parte  Especial  do Decreto-Lei  no 2.848,  de 07 DEZ 1940 - 
Código Penal, e o Art. 1o da Lei no 8.072, de 25 JUL 1990, que dispõe sobre os crime 
hediondos, nos termos do Inciso XLIII do Art. 5o da Constituição Federal e revoga a 
Lei no 2.252, de 1o JUL 1954, que trata de corrupção de menores

O Presidente  da  República  Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanciono  a 
seguinte Lei: 

Art. 1o  Esta Lei altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 07 DEZ 1940 - 
Código Penal, e o Art. 1o da Lei no 8.072, de 25 JUL 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do Inciso XLIII do Art. 5  o   Da      Constituição Federal  . 

Art. 2o  O Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei n  o   2.848, de 07 DEZ 1940 - Código Penal  , 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“TÍTULO VI

DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL

CAPÍTULO I

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL

Estupro

Art. 213.      Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a 
praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso: 

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art213.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#titulovi.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui?ao.htm#art5xliii
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei 12.015-2009?OpenDocument
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§ 1o  Se da conduta resulta lesão corporal  de natureza grave ou se a vítima é menor  de 18 
(dezoito) ou maior de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 12 (doze) anos. 

§ 2o  Se da conduta resulta morte: 
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.” (NR) 
“Violação sexual mediante fraude 

Art. 215.      Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, mediante fraude ou 
outro meio que impeça ou dificulte a livre manifestação de vontade da vítima: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 
Parágrafo único.  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se 

também multa.” (NR) 
“Assédio sexual 

Art. 216-A.  ....................................................................
.............................................................................................. 

§ 2  o        A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos.” (NR) 

“CAPÍTULO II

DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL

Art. 218.      Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascívia de outrem: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos. 
Parágrafo único.  (VETADO).” (NR) 
“Ação penal 

Art.  225.      Nos crimes definidos nos Capítulos I e II deste Título,  procede-se mediante  ação 
penal pública condicionada à representação. 

Parágrafo  Único.  Procede-se,  entretanto,  mediante  ação  penal  pública  incondicionada  se  a 
vítima é menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa vulnerável.” (NR) 

“CAPÍTULO V

DO LENOCÍNIO E DO TRÁFICO DE PESSOA PARA FIM DE 

PROSTITUIÇÃO OU OUTRA FORMA DE 

EXPLORAÇÃO SEXUAL

............................................................................................. 
Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual 

Art. 228.  Induzir ou atrair alguém à prostituição ou outra forma de exploração sexual, facilitá-
la, impedir ou dificultar que alguém a abandone: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 1o  Se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor 
ou curador,  preceptor  ou empregador da  vítima,  ou se  assumiu,  por  lei  ou outra  forma, obrigação  de 
cuidado, proteção ou vigilância: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art228
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#capitulov.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art225
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-640-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art218.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#capituloii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art216a?2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art215.
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Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos.
...................................................................................” (NR) 

“Art. 229.  Manter, por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que ocorra exploração 
sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente:

...................................................................................” (NR) 
“Rufianismo 

Art. 230.  ......................................................................
............................................................................................. 

§ 1  o      Se a vítima é menor de 18 (dezoito) e maior de 14 (catorze) anos ou se o crime é cometido 
por ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor ou curador, preceptor ou 
empregador da vítima, ou por quem assumiu, por lei ou outra forma, obrigação de cuidado, proteção ou 
vigilância: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

§ 2o  Se o crime é cometido mediante violência, grave ameaça, fraude ou outro meio que impeça 
ou dificulte a livre manifestação da vontade da vítima: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, sem prejuízo da pena correspondente à violência.” 
(NR) 

“Tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual 

Art. 231.  Promover ou facilitar a entrada, no território nacional, de alguém que nele venha a 
exercer a prostituição ou outra forma de exploração sexual,  ou a saída de alguém que vá exercê-la no 
estrangeiro. 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos. 

§ 1o  Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar ou comprar a pessoa traficada, assim 
como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la. 

§ 2o  A pena é aumentada da metade se: 

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; 

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a 
prática do ato; 

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor 
ou curador,  preceptor  ou empregador da  vítima,  ou se  assumiu,  por  lei  ou outra  forma, obrigação  de 
cuidado, proteção ou vigilância; ou 

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. 

§ 3o  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa.” 
(NR) 

“Tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual 

Art. 231-A.  Promover ou facilitar o deslocamento de alguém dentro do território nacional para 
o exercício da prostituição ou outra forma de exploração sexual: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos. 

§ 1o  Incorre na mesma pena aquele que agenciar, aliciar, vender ou comprar a pessoa traficada, 
assim como, tendo conhecimento dessa condição, transportá-la, transferi-la ou alojá-la. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art231a.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art231.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art230?1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art229
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§ 2o  A pena é aumentada da metade se: 

I - a vítima é menor de 18 (dezoito) anos; 

II - a vítima, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a 
prática do ato; 

III - se o agente é ascendente, padrasto, madrasta, irmão, enteado, cônjuge, companheiro, tutor 
ou curador,  preceptor  ou empregador da  vítima,  ou se  assumiu,  por  lei  ou outra  forma, obrigação  de 
cuidado, proteção ou vigilância; ou 

IV - há emprego de violência, grave ameaça ou fraude. 

§ 3o  Se o crime é cometido com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa.” 
(NR) 

          
Art. 3o  O Decreto-Lei no 2.848, de 1940, Código Penal, passa a vigorar acrescido dos seguintes 

arts. 217-A, 218-A, 218-B, 234-A, 234-B e 234-C: 
“Estupro de vulnerável 

Art. 217-A.      Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) 
anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

§ 1o  Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por 
qualquer outra causa, não pode oferecer resistência. 

§ 2o  (VETADO) 

§ 3o  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave: 
Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos. 

§ 4o  Se da conduta resulta morte: 
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos.” 
“Satisfação de lascívia mediante presença de criança ou adolescente 

Art.  218-A.      Praticar,  na  presença  de  alguém menor  de  14  (catorze)  anos,  ou  induzi-lo  a 
presenciar, conjunção carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascívia própria ou de outrem: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.” 
“Favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de vulnerável 

Art.  218-B.      Submeter,  induzir  ou atrair  à  prostituição ou outra forma de exploração sexual 
alguém menor de 18 (dezoito) anos ou que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário 
discernimento para a prática do ato, facilitá-la, impedir ou dificultar que a abandone: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos. 

§ 1o  Se o crime é praticado com o fim de obter vantagem econômica, aplica-se também multa. 

§ 2o  Incorre nas mesmas penas: 

I - quem pratica conjunção carnal ou outro ato libidinoso com alguém menor de 18 (dezoito) e 
maior de 14 (catorze) anos na situação descrita no caput deste artigo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art218b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art218a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-640-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art217a
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II  -  o proprietário,  o gerente ou o responsável  pelo local  em que se verifiquem as práticas 
referidas no caput deste artigo. 

§ 3o  Na hipótese do inciso II do § 2o, constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da 
licença de localização e de funcionamento do estabelecimento.” 

“CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Aumento de pena

Art. 234-A.  Nos crimes previstos neste Título a pena é aumentada: 
          
I – (VETADO); 

II – (VETADO); 

III - de metade, se do crime resultar gravidez; e 

IV - de um sexto até a metade, se o agente transmite à vitima doença sexualmente transmissível 
de que sabe ou deveria saber ser portador.” 

“Art. 234-B.  Os processos em que se apuram crimes definidos neste Título correrão em segredo 
de justiça.” 

“Art. 234-C.      (VETADO).” 
          
Art. 4o  O art. 1o da  Lei n  o   8.072, de 25 de julho de 1990  , Lei de Crimes Hediondos, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1o  ............................................................................
.............................................................................................. 

V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o); 

VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o);
...................................................................................................
...................................................................................” (NR) 
          
Art. 5o  A Lei n  o   8.069, de 13 de julho de 1990  , passa a vigorar acrescida do seguinte artigo: 

“Art.  244-B.      Corromper  ou  facilitar  a  corrupção  de  menor  de  18  (dezoito)  anos,  com ele 
praticando infração penal ou induzindo-o a praticá-la: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 1o  Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali tipificadas 
utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet. 

§ 2o  As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso de a infração 
cometida ou induzida estar incluída no rol do art. 1  o   da Lei n  o   8.072, de 25 de julho de 1990  .” 

          
Art. 6o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8072.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art244b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8072.htm#art1v
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8072.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-640-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art234c
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art234b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-640-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Msg/VEP-640-09.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art234a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#capvii
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Art. 7o  Revogam-se os  Artigos 214,  216,  223,  224 e  232 do Decreto-Lei n  o   2.848, de 7 de   
dezembro de 1940 - Código Penal, e a Lei n  o   2.252, de 1  o   de julho de 1954.   

Brasília,  07  AGO 2009; 188o da Independência e 121o da República. 

Luiz Inácio Lula da Silva
Tarso Genro

(Transcrita do DOU de 10 AGO 2009)

2.0.0.   DECRETO 

Nº 33.771, de 11 AGO 2009

Afasta Militar de Pernambuco de suas funções e dá outras providências

O Governador do Estado, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 37, 
Incisos II e IV da Constituição Estadual c/c o Art. 14 da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01,

Considerando  que,  no  dia  15  OUT 08,  o  Sd PM Mat.  27354-6,  Severino  Lira  Filho,  foi 
denunciado pelo Ministério Público de Pernambuco, Promotoria de Justiça da Comarca de Caruaru, como 
incurso nas penas do Art. 121, § 2º, Inciso IV, do Código Penal Brasileiro;

Considerando, ainda, a Portaria do Comando Geral nº 586, de 02 JUN 2009, da Polícia Militar 
de Pernambuco que submete o citado Militar do Estado a Conselho de Disciplina;

Considerando, por fim, que o Militar do Estado acima referido cometeu ato incompatível com 
a função policial,

D E C R E T A:

Art.  1º  -  Fica  provisoriamente  afastado  de  suas  funções  o  Militar  Sd  PM Mat.  27354-6, 
Severino Lira Filho.

Art. 2º - O afastamento da função pública de que dispõe o Art. 1º deste Decreto persistirá até 
completa  apuração  dos  fatos  na  esfera  administrativa  e/ou  judicial  para  assegurar  a  correspondente 
persecução disciplinar e criminal do ato reputado como incompatível com o exercício da função.

Art. 3º - A identificação funcional, arma e utensílios funcionais, que se encontrem à disposição 
do Militar do Estado afastado por este Decreto, devem ser recolhidas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
à Diretoria de Gestão de Pessoas da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, lá permanecendo enquanto 
perdurar o afastamento.

Art. 4º - O Militar do Estado afastado pelo presente Decreto, enquanto perdurar o afastamento, 
ficará à disposição da Diretoria de Gestão de Pessoas da Polícia Militar do Estado de Pernambuco, sob a 
subordinação hierárquica da autoridade competente.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Campo das Princesas, em 11 AGO 2009.
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Djalmo de Oliveira Leão
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2ª P A R T E

II – Normas Internas

(Sem Alteração)

  
3ª P A R T E

III – Normas Externas

(Sem Alteração)

JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral
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